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PROJETO DE LEI Nº 025, de maio de 2023.
Cria o cargo e vagas de Emprego Público para Agente Visitador, na Estrutura Administrativa do Poder Executivo Municipal de Santa Margarida do Sul para atender ao Programa Primeira Infância Melhor (PIM). 

A CÂMARA DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições constitucionais que lhe são conferidas por Lei:

APROVA:

Art. 1º Fica instituído o quadro especial de servidores, no Poder Executivo, para atuação exclusivamente no Programa Primeira Infância Melhor – PIM.

Art. 2º São criados 06 (seis) vagas de visitadores, com carga horária de 40 horas semanais, regidos por Lei Municipal e providos mediante Processo Seletivo Público, sendo que o referido cargo e vagas, não integram o quadro de servidores efetivos do município.

	Cargo
	Vagas
	Carga Horária
	Escolaridade
	Vencimentos

	Agente
Visitador do PIM
	06
	40h
	Ensino Médio
Completo
	Salário mínimo
Nacional


§ 1º - As especificações do cargo criado por esta Lei são as que constam no Anexo I, que faz parte integrante deste Projeto de Lei, em conformidade com o disposto na Lei Estadual nº 12.544/2006, LC nº 14.594/2014 e Portaria SES nº 635/2011.

Art. 3º - O contrato firmado na forma desta lei poderá ser rescindido, sem direito a indenização, nas seguintes hipóteses:

               I – pelo término do prazo contratual;

 II – pela extinção ou conclusão do projeto ou atividade contratada;

III – no caso de falta disciplinar cometida pelo contratado, de acordo com o Regime Jurídico dos servidores, Lei 956 de 2009;

            IV - insuficiência de desempenho do profissional contratado;

Art. 4º - No caso de extinção do Programa PIM, por qualquer motivo, ou ao cessar em definitivo o repasse financeiro oriundo do Governo do Estado através da Secretaria de Saúde, os cargos criados por esta Lei serão extintos e os contratos rescindidos..

Art. 5º - Poderá o Município designar servidores efetivos para trabalhar junto ao Programa, conforme a necessidade, devidamente fundamentada, de forma não remunerada.
Art. 6° - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das Dotações específicas do PIM no orçamento anual do Município.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARGARIDA DO SUL, 22 DE MAIO DE 2023. 
Ver. José Nairo Jardim Fonseca         Ver. Giovane de Andrade Neves    

               Presidente                                         1º Secretário

Registre-se e Publique-se:

José Ricardo Camargo Leal

   Diretor Administrativo
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